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Ministério do Trabalho
.

PORTARIA Nº 274, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO, Interino, no uso da competência
que lhe foi delegada pelo art. 1º, inciso IV, do Decreto nº 3.125, de 29
de julho de 1999, tendo em vista o disposto no art. 205 do Decreto-
Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, e de acordo com o que
consta do Processo nº 04941.001095/2004-41, resolve:

Art. 1º Convalidar a inscrição de ocupação do terreno de
marinha, com área de 125.165,00m², situado na Ilha Velha, s/nº,
Município de Maraú, Estado da Bahia, feita pela Superintendência do
Patrimônio da União naquele Estado no ano de 2005 em nome do Sr.
GIULIO MATTIAZZI, de nacionalidade italiana, portador do CPF nº
012.481.096-94 e do passaporte nº YA5592125, com validade até
19/12/2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 275, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Altera a Portaria MP no 292, de 16 de se-
tembro de 2008, que regula o processamen-
to do cadastro dos empreendimentos e a
autorização de empenho das dotações or-
çamentárias das ações do Programa de
Aceleração do Crescimento - PAC e dá ou-
tras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO, Interino no uso de suas atribuições
e tendo em vista o disposto nos artigos 5º-A e 5º-B do Decreto nº
6.025, de 22 de janeiro de 2007, resolve:

Art. 1º A Portaria MP nº 292, de 16 de setembro de 2008,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º A Secretaria de Desenvolvimento da Infraestrutura -
SDI será responsável pelo processamento do cadastro dos empre-

endimentos do PAC.
........................................................................................" (NR)
"Art. 4º......................................................................................
I - o processamento do cadastro dos respectivos empreen-

dimentos por parte da SDI;e
........................................................................................" (NR)

"Art. 5º Os órgãos e entidades executores dos empreen-
dimentos incluídos no PAC deverão encaminhar eletronicamente à
SDI, os dados cadastrais dos empreendimentos sob sua execução por
meio do Sistema de Monitoramento do Programa de Aceleração do
Crescimento - SisPAC.

....................................................................................................
§ 2° A SDI poderá solicitar aos órgãos e entidades outras

informações além das prevista no § 1° deste artigo.
........................................................................................" (NR)
"Art. 6º Após o encaminhamento dos dados, a SDI analisará

as informações fornecidas previamente ao processamento do cadastro,
com o objetivo de incorporá-las à gestão do PAC.

........................................................................................" (NR)
Art. 2º A gestão do Sistema de Monitoramento do Programa

de Aceleração do Crescimento - SisPAC é de responsabilidade da
Secretaria de Desenvolvimento da Infraestrutura - SDI.

Art. 3o A Secretaria de Desenvolvimento da Infraestrutura -
SDI poderá estabelecer requisitos, critérios e condições diferenciadas

para o monitoramento de empreendimentos do PAC.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-

blicação.
Art. 5o Fica revogada a Portaria MP nº 408, de 22 de se-

tembro de 2010.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.109, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Aprova o Anexo 2 - Exposição Ocupacional ao Benzeno em Postos Re-
vendedores de Combustíveis - PRC - da Norma Regulamentadora n.º 9 -
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso das atribuições que lhe conferem o
inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal e os arts. 155 e 200 da Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º Aprovar o Anexo 2 - Exposição Ocupacional ao Benzeno em Postos Revendedores de
Combustíveis - PRC, da Norma Regulamentadora n.º 9, aprovada pela Portaria 3.214, de 8 de junho de
1978, com a redação constante no Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, exceto quanto aos itens abaixo
discriminados, que entrarão em vigor nos prazos consignados, contados da publicação deste ato:

Quadro 1

Itens Prazo
2.1.2.1 12 meses
5.1 24 meses
8.1 12 meses
9.1 6 meses
9.2 84 meses
9.4 12 meses
10.2 18 meses
14.3 36 meses

Quadro 2: Prazos aplicáveis ao item 14.1

Ano de fabricação da bomba de com-
bustível

Prazo para instalação do sistema de recuperação de vapor

Até 2019 180 meses após a publicação da presente portaria
Anterior a 2016 144 meses após a publicação da presente portaria
Anterior a 2014 132 meses após a publicação da presente portaria
Anterior a 2011 120 meses após a publicação da presente portaria
Anterior a 2007 96 meses após a publicação da presente portaria
Anterior a 2004 72 meses após a publicação da presente portaria

Art. 3º Um ano após a publicação desta portaria, deverá ocorrer reunião extraordinária da
Comissão Nacional Permanente do Benzeno - CNPBz para avaliar a implementação deste anexo, bem
como dos prazos definidos.

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

ANEXO

Anexo 2 - Exposição Ocupacional ao Benzeno em Postos Revendedores de Combustíveis
Sumário:
1. Objetivo e Campo de Aplicação
2. Responsabilidades
3. Dos Direitos dos Trabalhadores
4. Da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA
5. Da Capacitação dos Trabalhadores
6. Do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO
7. Da Avaliação Ambiental
8. Procedimentos Operacionais
9. Atividades Operacionais
10. Ambientes de Trabalho Anexos
11. Uniformes
12. Equipamentos de Proteção Individual (EPI)
13. Sinalização referente ao Benzeno
14. Controle Coletivo de Exposição durante o abastecimento
1. Objetivo e Campo de Aplicação
1.1 Este anexo estabelece os requisitos mínimos de segurança e saúde no trabalho para as

atividades com exposição ocupacional ao benzeno em Postos Revendedores de Combustíveis - PRC
contendo essa substância. Estes requisitos devem complementar as exigências e orientações já previstas
na legislação de Segurança e Saúde no Trabalho - SST em vigor no Brasil.

1.1.1 Para fins deste anexo, consideram-se Postos Revendedores de Combustíveis - PRC
contendo benzeno o estabelecimento localizado em terra firme que revende, a varejo, combustíveis
automotivos e abastece tanque de consumo dos veículos automotores terrestres ou em embalagens
certificadas pelo INMETRO.

2. Responsabilidades
2.1 Cabe ao empregador:
2.1.1 Cumprir e fazer cumprir o presente anexo.
2.1.2 Só permitir a contratação de serviços de outras empresas desde que faça constar no

contrato a obrigatoriedade do cumprimento das medidas de SST previstas neste anexo.
2.1.2.1 Os PRC devem adequar os contratos de prestação de serviços vigentes às disposições

desta norma.
2.1.3 Interromper todo e qualquer tipo de atividade que exponha os trabalhadores a condições

de risco grave e iminente para a sua segurança ou saúde.
2.1.4 Fornecer às empresas contratadas as informações sobre os riscos potenciais e às medidas

preventivas de exposição ao benzeno, na área da instalação em que desenvolvem suas atividades.
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2.1.5 Prestar as informações que se fizerem necessárias,
quando solicitadas formalmente pelos órgãos fiscalizadores compe-
tentes com relação às disposições objeto deste anexo.

2.1.6 Informar os trabalhadores sobre os riscos potenciais de
exposição ao benzeno que possam afetar sua segurança e saúde, bem
como as medidas preventivas necessárias.

2.1.7 Manter as Fichas com Dados de Segurança de Produto
Químico dos combustíveis à disposição dos trabalhadores, em local
de fácil acesso para consulta.

2.1.8 Dar conhecimento sobre os procedimentos operacionais
aos trabalhadores com o objetivo de informar sobre os riscos da
exposição ao benzeno e as medidas de prevenção necessárias.

2.2 Cabe aos trabalhadores:
2.2.1 Zelar pela sua segurança e saúde ou de terceiros que

possam ser afetados pela exposição ao benzeno.
2.2.2 Comunicar imediatamente ao seu superior hierárquico

as situações que considerem representar risco grave e iminente para
sua segurança e saúde ou para a de terceiros.

2.2.3 Não utilizar flanela, estopa e tecidos similares para a
contenção de respingos e extravasamentos, conforme previsto no item
9.7 deste anexo.

2.2.4 Usar os Equipamentos de Proteção Individual - EPI
apenas para a finalidade a que se destinam, responsabilizando-se pela
sua guarda e conservação, devendo comunicar ao empregador qual-
quer alteração que o torne impróprio para o uso, bem como cumprir
as determinações do empregador sobre o uso adequado.

3. Dos Direitos dos Trabalhadores
3.1 São direitos dos trabalhadores, além do previsto na le-

gislação vigente:
3.1.1 Serem informados sobre os riscos potenciais de ex-

posição ao benzeno que possam afetar sua segurança e saúde, bem
como as medidas preventivas necessárias.

3.1.2 Quando o trabalhador tiver convicção, fundamentada
em sua capacitação e experiência, de que exista risco grave e imi-
nente para a sua segurança e saúde ou para a de terceiros, deve
suspender a tarefa e informar imediatamente ao seu superior hie-
rárquico para que sejam tomadas todas as medidas de correção ade-
quadas. Após avaliar a situação e se constatar a existência da con-
dição de risco grave e iminente, o superior hierárquico manterá a
suspensão da tarefa, até que venha a ser normalizada a referida
situação.

4. Da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA
4.1 Aplicam-se aos PRC as disposições da NR-5.
4.1.1 O conteúdo do treinamento referente ao item 5.33 da

NR-5, dado aos membros da CIPA ou designado, nos PRC que
operem com combustíveis líquidos contendo benzeno, deve enfatizar
informações sobre os riscos da exposição ocupacional a essa subs-
tância, assim como as medidas preventivas, observando o conteúdo
do item 5.1.1 deste anexo.

5. Da Capacitação dos Trabalhadores
5.1 Os trabalhadores que exerçam suas atividades com risco

de exposição ocupacional ao benzeno devem receber capacitação com
carga horária mínima de 4 (quatro) horas.

5.1.1 O conteúdo da capacitação a que se refere o item 5.1
deve contemplar os seguintes temas:

a) riscos de exposição ao benzeno e vias de absorção;
b) conceitos básicos sobre monitoramento ambiental, bio-

lógico e de saúde;
c) sinais e sintomas de intoxicação ocupacional por ben-

zeno;
d) medidas de prevenção;
e) procedimentos de emergência;
f) caracterização básica das instalações, atividades de risco e

pontos de possíveis emissões de benzeno;
g) dispositivos legais sobre o benzeno.
5.1.1.1 A capacitação referida no item 5.1 deve enfatizar a

identificação das situações de risco de exposição ao benzeno e as
medidas de prevenção nas atividades de maior risco abaixo elen-
cadas:

a) conferência do produto no caminhão-tanque no ato do
descarregamento;

b) coleta de amostras no caminhão-tanque com amostrador
específico;

c) medição volumétrica de tanque subterrâneo com régua;
d) estacionamento do caminhão, aterramento e conexão via

mangotes aos tanques subterrâneos;
e) descarregamento de combustíveis para os tanques sub-

terrâneos;
f) desconexão dos mangotes e retirada do conteúdo resi-

dual;
g) abastecimento de combustível para veículos;
h) abastecimento de combustíveis em recipientes certifica-

dos;
i) análises físico-químicas para o controle de qualidade dos

produtos comercializados;
j) limpeza de válvulas, bombas e seus compartimentos de

contenção de vazamentos;
k) esgotamento e limpeza de caixas separadoras;
l) limpeza de caixas de passagem e canaletas;
m) aferição de bombas de abastecimento;
n) manutenção operacional de bombas;
o) manutenção e reforma do sistema de abastecimento sub-

terrâneo de combustível (SASC);
p) outras operações e atividades passíveis de exposição ao

benzeno.
5.2 A capacitação referida no item 5.1 deve ser renovada

com a periodicidade de 2 (dois) anos.

5.3 A capacitação referida no item 5.1 poderá ser realizada
na modalidade de ensino a distância, desde que haja previsão em
acordo ou convenção coletiva.

6. Do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional -
PCMSO

6.1 Aplicam-se aos PRC as disposições da NR-7 e adi-
cionalmente o que se segue.

6.2 Os trabalhadores que exerçam suas atividades com risco
de exposição ocupacional ao benzeno devem realizar, com frequência
mínima semestral, hemograma completo com contagem de plaquetas
e reticulócitos, independentemente de outros exames previstos no
PCMSO.

6.2.1 Os casos de dispensa de aplicação dos exames pre-
vistos no item 6.2 devem ser justificados tecnicamente nos PPRA e
PCMSO dos PRC.

6.3 Os resultados dos hemogramas devem ser organizados
sob a forma de séries históricas, de fácil compreensão, com vistas a
facilitar a detecção precoce de alterações hematológicas.

6.4 As séries históricas dos hemogramas devem ficar em
poder do Médico Coordenador do PCMSO.

6.5 Ao término de seus serviços, o Médico Coordenador do
PCMSO, responsável pela guarda das séries históricas, deve repassá-
las ao médico que o sucederá na função.

6.6 Os resultados dos hemogramas semestrais e a série his-
tórica atualizada devem ser entregues aos trabalhadores, mediante
recibo, em no máximo 30 dias após a emissão dos resultados.

6.7 Ao final do contrato de trabalho, a série histórica dos
hemogramas deve ser entregue ao trabalhador.

6.8 Aplicam-se aos trabalhadores dos PRC as disposições da
Portaria n° 776, de 28/04/2004, do Ministério da Saúde, e suas even-
tuais atualizações, especialmente, no que tange aos critérios de in-
terpretação da série histórica dos hemogramas.

7. Da Avaliação Ambiental
7.1 Aplicam-se aos PRC as disposições da NR-9 e adi-

cionalmente o que se segue.
7.2 O documento base do PPRA, referido no item 9.2.2 da

NR-9, deve conter o reconhecimento de todas as atividades, setores,
áreas, operações, procedimentos e equipamentos onde possa haver
exposição dos trabalhadores a combustíveis líquidos contendo ben-
zeno, seja pela via respiratória, seja pela via cutânea, incluindo as
atividades relacionadas no subitem 5.1.1.1 deste anexo, no que cou-
b e r.

7.2.1 As informações a serem levantadas na fase de re-
conhecimento devem incluir os procedimentos de operação normal,
os de manutenção e os de situações de emergência.

8. Procedimentos Operacionais
8.1 Os PRC devem possuir procedimentos operacionais, com

o objetivo de informar sobre os riscos da exposição ao benzeno e as
medidas de prevenção necessárias, para as atividades que se se-
guem:

a) abastecimento de veículos com combustíveis líquidos con-
tendo benzeno;

b) limpeza e manutenção operacional de:
- reservatório de contenção para tanques (sump de tanque);
- reservatório de contenção para bombas (sump de bom-

bas);
- canaletas de drenagem;
- tanques e tubulações;
- caixa separadora de água-óleo (SAO);
- caixas de passagem para sistemas eletroeletrônicos;
- aferição de bombas.
c) de emergência em casos de extravazamento de combus-

tíveis líquidos contendo benzeno, atingindo pisos, vestimentas dos
trabalhadores e o corpo dos trabalhadores, especialmente os olhos;

d) medição de tanques com régua e aferição de bombas de
combustível líquido contendo benzeno;

e) recebimento de combustíveis líquidos contendo benzeno,
contemplando minimamente:

- identificação e qualificação do profissional responsável pe-
la operação;

- isolamento da área e aterramento;
- cuidados durante a abertura do tanque;
- equipamentos de proteção coletiva e individual;
- coleta, análise e armazenamento de amostras;
- descarregamento.
f) manuseio, acondicionamento e descarte de líquidos e re-

síduos sólidos contaminados com derivados de petróleo contendo
benzeno.

8.2 Os PRC devem exigir das empresas contratadas para
prestação de serviços de manutenção técnica a apresentação dos pro-
cedimentos operacionais, que informem os riscos da exposição ao
benzeno e as medidas de prevenção necessárias, para as atividades
que se seguem:

a)troca de tanques e linhas;
b)manutenção preventiva e corretiva de equipamentos;
c)sistema de captação e recuperação de vapores;
d)teste de estanqueidade;
e)investigação para análise de risco de contaminação de so-

lo;
f)remediações de solo.
8.3 Os procedimentos citados nos itens 8.1 e 8.2 devem ser

mantidos, por escrito, no local de trabalho, à disposição da fisca-
lização e para consulta dos trabalhadores.

8.4 Os conteúdos dos procedimentos citados nos itens 8.1 e
8.2 podem ser incluídos no documento sobre os procedimentos ope-
racionais exigidos pelo item 20.7.1 da NR-20.

9. Atividades Operacionais
9.1 Os PRC que entrarem em operação após a vigência deste

item devem possuir sistema eletrônico de medição de estoque.
9.2 Os PRC em operação e que já possuem tanques de

armazenamento com viabilidade técnica para instalação de sistemas
de medição eletrônica devem instalar o sistema eletrônico de medição
de estoque.

9.2.1 Os tanques de armazenamento com viabilidade técnica
para a instalação de sistemas de medição eletrônica são aqueles que
possuem boca de visita e que já realizaram obras para adequação
ambiental.

9.2.2 Os PRC não enquadrados nos itens 9.1 e 9.2 devem
adotar o sistema eletrônico de medição de estoque quando da reforma
com troca dos tanques de armazenamento.

9.3 A medição de tanques com régua é admitida nas se-
guintes situações:

a) para aferição do sistema eletrônico;
b) em situações em que a medição eletrônica não puder ser

realizada por pane temporária do sistema;
c) para a verificação da necessidade de drenagem dos tan-

ques;
d) para fins de testes de estanqueidade.
9.3.1 Nas situações em que a medição de tanques tiver que

ser realizada com o uso de régua, é obrigatória a utilização dos EPIs
referidos no item 12 deste anexo.

9.4 Todas as bombas de abastecimento de combustíveis lí-
quidos contendo benzeno devem estar equipadas com bicos auto-
máticos.

9.5 Ficam vedadas nos PRC as seguintes atividades envol-
vendo combustíveis líquidos contendo benzeno:

a) transferência de combustível líquido contendo benzeno de
veículo a veículo automotor ou de quaisquer recipientes para veículo
automotor com uso de mangueira por sucção oral;

b) transferência de combustível líquido contendo benzeno
entre tanques de armazenamento por qualquer meio, salvo em si-
tuações de emergência após a adoção das medidas de prevenção
necessárias e com equipamentos intrinsecamente seguros e apropria-
dos para áreas classificadas;

c) armazenamento de amostras coletadas de combustíveis
líquidos contendo benzeno em áreas ou recintos fechados onde haja a
presença regular de trabalhadores em quaisquer atividades;

d) enchimento de tanques veiculares após o desarme do
sistema automático, referido no item 9.4, exceto quando ocorrer o
desligamento precoce do bico, em função de características do tanque
do veículo;

e) comercialização de combustíveis líquidos contendo ben-
zeno em recipientes que não sejam certificados para o seu arma-
zenamento;

f) qualquer tipo de acesso pessoal ao interior de tanques do
caminhão ou de tubulações por onde tenham circulado combustíveis
líquidos contendo benzeno;

g) abastecimento com a utilização de bicos que não dis-
ponham de sistema de desarme automático.

9.6 Para a contenção de respingos e extravasamentos de
combustíveis líquidos contendo benzeno durante o abastecimento e
outras atividades com essa possibilidade, só podem ser utilizados
materiais que tenham sido projetados para esta finalidade.

9.7 Cabe ao empregador proibir a utilização de flanela, es-
topa e tecidos similares para a contenção de respingos e extrava-
samentos nas atividades referidas no item 9.6.

9.8 Para a limpeza de superfícies contaminadas com com-
bustíveis líquidos contendo benzeno, será admitido apenas o uso de
tolhas de papel absorvente, desde que o trabalhador esteja utilizando
luvas impermeáveis apropriadas.

9.8.1 O material referido no item 9.8 só pode ser utilizado
uma única vez, devendo, a seguir, ser acondicionado para posterior
descarte em recipiente apropriado para esta finalidade, que deve estar
disponível próximo à área de operação.

9.9 As análises físico-químicas de combustíveis líquidos
contendo benzeno devem ser realizadas em local ventilado e afastado
das outras áreas de trabalho, do local de tomada de refeições e de
vestiários.

9.9.1 As análises em ambientes fechados devem ser rea-
lizadas sob sistema de exaustão localizada ou em capela com exaus-
tão.

10. Ambientes de Trabalho Anexos
10.1 Os PRC devem dispor de área exclusiva para arma-

zenamento de amostras coletadas de combustíveis líquidos contendo
benzeno, dotada de ventilação e temperatura adequadas e afastada de
outras áreas de trabalho, dos locais de tomada de refeições e de
vestiários.

10.2 Os PRC devem adotar medidas para garantir a qua-
lidade do ar em seus ambientes internos anexos às áreas de abas-
tecimentos, de descarregamento e de respiros de tanques de com-
bustíveis líquidos contendo benzeno, como escritórios, lojas de con-
veniência e outros.

10.2.1 Os sistemas de climatização que captam ar do am-
biente externo ou outro de igual eficiência devem ser instalados de
forma a evitar a contaminação dos ambientes internos por vapores de
combustíveis líquidos contendo benzeno provenientes daquelas
áreas.

11. Uniforme
11.1 Aplicam-se aos PRC as disposições da NR-24, espe-

cialmente, no que se refere à separação entre o uniforme e aquelas
vestimentas de uso comum.

11.2 Aos trabalhadores de PRC com atividades que impli-
quem em exposição ocupacional ao benzeno, serão fornecidos, gra-
tuitamente, pelo empregador, uniforme e calçados de trabalho ade-
quados aos riscos.
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11.3 A higienização dos uniformes será feita pelo empre-
gador com frequência mínima semanal.

11.4 O empregador deverá manter à disposição, nos PRC,
um conjunto extra de uniforme, para pelo menos 1/3 (um terço) do
efetivo dos trabalhadores em atividade expostos a combustíveis lí-
quidos contendo benzeno, a ser disponibilizado em situações nas
quais seu uniforme venha a ser contaminado por tais produtos.

12. Equipamentos de Proteção Individual (EPI)
12.1 Aplicam-se aos PRC as disposições da NR-6, da Ins-

trução Normativa n° 1, de 11 de abril de 1994, e adicionalmente o
que se segue.

12.1.1 Os trabalhadores que realizem, direta ou indiretamen-
te, as atividades críticas listadas no subitem 5.1.1.1, exceto as alíneas
"d", "g" e "h", e, inclusive, no caso de atividade de descarga selada,
alínea "e", devem utilizar equipamento de proteção respiratória de
face inteira, com filtro para vapores orgânicos e fator de proteção não
inferior a 100, assim como, equipamentos de proteção para a pele.

12.1.1.1 Quando o sistema de exaustão previsto no item
9.9.1 estiver sob manutenção, deve ser utilizado o equipamento de
proteção respiratória de forma provisória, atendendo à especificação
do item 12.1.1.

12.1.1.2 O empregador pode optar por outro equipamento de
proteção respiratória, mais apropriado às características do processo
de trabalho do PRC do que aquele sugerido no item 12.1.1, desde que
a mudança represente uma proteção maior para o trabalhador.

12.1.1.3 A substituição periódica dos filtros das máscaras é
obrigatória e deve obedecer às orientações do fabricante e da IN
01/94 do MTE.

12.2 Os trabalhadores que realizem a atividade de abas-
tecimento de veículos, citada nas alíneas "g" e "h" do item 5.1.1.1,
em função das características inerentes à própria atividade, estão
dispensados do uso de equipamento de proteção respiratória.

13. Sinalização referente ao Benzeno
13.1 Os PRC devem manter sinalização, em local visível, na

altura das bombas de abastecimento de combustíveis líquidos con-
tendo benzeno, indicando os riscos dessa substância, nas dimensões
de 20 x 14 cm com os dizeres: "A GASOLINA CONTÉM BEN-
ZENO, SUBSTÂNCIA CANCERÍGENA. RISCO À SAÚDE."

14. Controle Coletivo de Exposição durante o abastecimen-
to

14.1 Os PRC devem instalar sistema de recuperação de va-
pores.

14.2 Para fins do presente anexo, considera-se como sistema
de recuperação de vapores um sistema de captação de vapores, ins-
talado nos bicos de abastecimento das bombas de combustíveis lí-
quidos contendo benzeno, que direcione esses vapores para o tanque
de combustível do próprio PRC ou para um equipamento de tra-
tamento de vapores.

14.3 Os PRC novos, aprovados e construídos após três anos
da publicação deste anexo, devem ter instalado o sistema previsto no
item 14.1.

12.30. Nas máquinas e equipamentos cuja operação requeira
a participação de mais de uma pessoa, o número de dispositivos de
acionamento bimanual simultâneos deve corresponder ao número de
operadores expostos aos perigos decorrentes de seu acionamento, de
modo que o nível de proteção seja o mesmo para cada trabalhador.

..............................................
12.30.2 O circuito de acionamento deve ser projetado de

modo a impedir o funcionamento dos dispositivos de acionamento
bimanual habilitados pelo seletor enquanto os demais comandos não
habilitados não forem desconectados.

12.30.3. Quando utilizados dois ou mais dispositivos de acio-
namento bimanual simultâneos, devem possuir sinal luminoso que
indique seu funcionamento.

..............................................
12.42.....................................
e) dispositivos mecânicos, tais como: dispositivos de reten-

ção, limitadores, separadores, empurradores, inibidores/defletores, re-
tráteis, ajustáveis ou com auto fechamento; e

f) dispositivos de validação: dispositivos suplementares de
controle operados manualmente, que, quando aplicados de modo per-
manente, habilitam o dispositivo de acionamento.

.............................................
12.45.1 A utilização de proteções intertravadas com coman-

do de partida, como exceção ao previsto na alínea "c", deve ser
limitada e aplicada conforme as exigências específicas previstas em
normas técnicas.

.............................................
12.46.1 A utilização de proteções intertravadas com coman-

do de partida, como exceção ao previsto na alínea "c", deve ser
limitada e aplicada conforme as exigências específicas previstas em
normas técnicas.

...........................................
12.58 .................................
f) ter sua função disponível e operacional a qualquer tempo,

independentemente do modo de operação; e
..........................................
12.66. Os locais ou postos de trabalho acima do piso em que

haja acesso de trabalhadores, para operação ou quaisquer outras in-
tervenções habituais nas máquinas e equipamentos, como abasteci-
mento, preparação, ajuste, inspeção, limpeza e manutenção, devem
possuir plataformas de trabalho estáveis e seguras.

............................................
12.74 .................................
a) largura útil mínima de 0,60 m (sessenta centímetros);
...........................................
e) plataforma de descanso com largura útil mínima de 0,60

m (sessenta centímetros) e comprimento a intervalos de, no máximo,
3,00 m (três metros) de altura;

...........................................
12.75 .................................
a) largura útil mínima de 0,60 m (sessenta centímetros);
..........................................
e) plataforma de descanso com largura útil mínima de 0,60

m (sessenta centímetros) e comprimento a intervalos de, no máximo,
3,00 m (três metros) de altura.

...........................................
Art. 2º O título "Manutenção, inspeção, preparação, ajustes e

reparos", localizado entre os itens 12.110 e 12.111 da NR-12, apro-
vada pela Portaria n.º 3.214/1978, com redação dada pela Portaria n.º
197, de 17 de dezembro de 2010, passa a ser designado Manutenção,
inspeção, preparação, ajuste, reparo e limpeza.

Art. 3º Revogar o item 12.122 da Norma Regulamentadora
nº 12 (NR-12) - Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipa-
mentos, aprovada pela Portaria n.º 3.214/1978, com redação dada pela
Portaria n.º 197, de 17 de dezembro de 2010.

Art. 4º Incluir no Anexo IV - Glossário da Norma Re-
gulamentadora n.º 12 (NR-12) - Segurança no Trabalho em Máquinas
e Equipamentos, aprovada pela Portaria n.º 3.214/1978, com redação
dada pela Portaria n.º 197, de 17 de dezembro de 2010, a definição de
proteção intertravada com comando de partida com a redação abai-
xo:

Proteção intertravada com comando de partida: Forma es-
pecial de proteção com intertravamento que, uma vez fechada, gera
um comando para iniciar as funções perigosas da máquina, sem a
necessidade de comando adicional. As limitações e exigências para
sua aplicação estão previstas na norma ABNT NBR ISO 12.100 e em
outras normas específicas do tipo "c".

Art. 5º O item 6.5.4.1 do Anexo XI - MÁQUINAS E IM-
PLEMENTOS PARA USO AGRÍCOLA E FLORESTAL - da NR-12,
aprovada pela Portaria n.º 3.214/1978, com redação dada pela Portaria
n.º 197, de 17 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte
redação:

6.5.4.1. As máquinas autopropelidas ficam dispensadas do
atendimento das alíneas "a" e "b" do subitem 6.5.4 para acesso em
operações de manutenção e inspeção, desde que realizadas por tra-
balhador capacitado ou qualificado.

Art. 6º O Anexo XII - EQUIPAMENTOS DE GUINDAR
PARA ELEVAÇÃO DE PESSOAS E REALIZAÇÃO DE TRABA-
LHO EM ALTURA - da NR-12, aprovada pela Portaria n.º
3.214/1978, com redação dada pela Portaria nº 293, de 8 de dezembro
de 2011, passa a vigorar com a redação constante no Anexo I desta
Portaria.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, exceto quanto ao item 2.3.2 do Anexo XII - EQUIPA-
MENTOS DE GUINDAR PARA ELEVAÇÃO DE PESSOAS E
REALIZAÇÃO DE TRABALHO EM ALTURA - da NR-12, cuja
entrada em vigor se dará no prazo de 10 anos, contados da publicação
da Portaria SIT nº 293, de 8 de dezembro de 2011, publicada no DOU
de 9/12/2011.

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

ANEXO I

Anexo XII - EQUIPAMENTOS DE GUINDAR PARA ELE-
VAÇÃO DE PESSOAS E REALIZAÇÃO DE TRABALHO EM AL-
TURA

CESTA AÉREA: Equipamento veicular destinado à elevação
de pessoas para execução de trabalho em altura, dotado de braço
móvel, articulado, telescópico ou misto, com caçamba ou plataforma,
com ou sem isolamento elétrico, podendo, desde que projetado para
este fim, também elevar material por meio de guincho e de lança
complementar (JIB), respeitadas as especificações do fabricante.

CESTO ACOPLADO: Caçamba ou plataforma acoplada a
um guindaste veicular para elevação de pessoas e execução de tra-
balho em altura, com ou sem isolamento elétrico, podendo também
elevar material de apoio indispensável para realização do serviço.

CESTO SUSPENSO: Conjunto formado pelo sistema de sus-
pensão e a caçamba ou plataforma suspensa por equipamento de
guindar que atenda os requisitos de segurança deste anexo, para
utilização em trabalhos em altura.

1. Para fins deste anexo, consideram-se as seguintes de-
finições:

Altura nominal de trabalho (para cestas aéreas e cestos aco-
plados): Distância medida na elevação máxima desde o fundo da
caçamba até o solo, acrescida de 1,5 m.

Berço: Suporte de apoio da lança do guindaste na sua po-
sição recolhida.

Caçamba ou plataforma (vide figura 1): Componente des-
tinado à acomodação e movimentação de pessoas à posição de tra-
balho.

Carga nominal (carga bruta): Capacidade estabelecida pelo
fabricante ou por Profissional Legalmente Habilitado para determi-
nada configuração do equipamento de guindar e caçamba ou pla-
taforma.

Capacidade nominal da caçamba ou plataforma: A capa-
cidade máxima da caçamba, estabelecida pelo fabricante, em termos
de peso e número de ocupantes previsto.

Chassi (vide figura 1): É a estrutura de todo o conjunto onde
se monta o mecanismo de giro, coluna, braços e lanças, bem como o
sistema de estabilizadores.

Classificação de capacidade de carga (tabela de carga): Con-
junto de cargas nominais para as configurações estipuladas de equi-
pamentos de guindar e condições operacionais.

Comando: Sistema responsável pela execução de uma fun-
ção.

Controle: Atuador de interface entre o operador e o co-
mando.

Cuba isolante ou Liner: Componente projetado para ser aco-
modado dentro da caçamba, plataforma ou suporte similar, capaz de
modificar as propriedades elétricas da caçamba/plataforma. Pode ser
de duas naturezas:

•Liner/Cuba Isolante: Acessório da caçamba destinado a ga-
rantir a sua isolação elétrica em Cestas Aéreas Isoladas, aplicáveis de
acordo com a classe de isolação e método de trabalho.

•Liner/Cuba condutiva: Acessório da caçamba destinado à
equalização de potencial entre a rede, as partes metálicas e o ele-
tricista, para trabalhos pelo método ao potencial.

Ensaios Não Destrutivos: Exame das Cestas Aéreas ou de
seus componentes sem alteração das suas características originais.
Portanto, eles (Cesta Aérea e componentes), após serem submetidos a
esses ensaios, devem funcionar como antes. Incluem, mas não se
limitam a: Inspeção Visual, ensaios de Emissão Acústica, Partícula
Magnética/Líquido Penetrante, Ultrassom e Dielétrico.

Dispositivo de tração na subida e descida do moitão: Sistema
ou dispositivo que controle o içamento ou descida motorizada da
caçamba ou plataforma, impedindo a queda livre.

Eslinga, linga ou lingada: Dispositivo composto de cabos e
acessórios destinados a promover a interligação entre o equipamento
de guindar e a caçamba ou plataforma.

Estabilizadores (vide figura 1): Dispositivos e sistemas uti-
lizados para estabilizar a cesta aérea, cesto acoplado ou equipamento
de guindar.

Estabilizar/estabilidade: Condição segura de trabalho prevista
pelo fabricante para evitar o tombamento.

Freio: Dispositivo utilizado para retardar ou parar o mo-
vimento.

Freio automático: Dispositivo que retarda ou para o mo-
vimento, sem atuação do operador, quando os parâmetros opera-
cionais específicos do equipamento são atingidos.

Giro (vide figura 1): Movimento rotativo da coluna ou torre,
da lança ou braço móvel em torno do eixo vertical.

Grau de isolamento: Cestas áreas isoladas são classificadas
de acordo com sua classe de isolamento elétrico, definidas em 3
categorias conforme norma ABNT NBR 16092:2012.

Guindaste Veicular: Equipamento hidráulico veicular dotado
de braço móvel articulado, telescópico ou misto destinado a elevar
c a rg a s .

JIB: Lança auxiliar acoplada à extremidade da lança prin-
cipal com objetivo de içar ou sustentar cargas adicionais.

Lança ou braço móvel (vide figura 1): Componente arti-
culado, extensível ou misto, que sustenta e movimenta a caçamba ou
plataforma.

Manilha: Acessório para movimentação ou fixação de carga,
formado por duas partes facilmente desmontáveis, consistindo em
corpo e pino.

PORTARIA No- 1.110, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Altera a Norma Regulamentadora n.º 12 -
Segurança no Trabalho em Máquinas e
Equipamentos.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso das
atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87
da Constituição Federal, a alínea 'f' do inciso XIX do artigo 27 da Lei
nº 10.683, de 28 de maio de 2003, com a redação dada pela Medida
Provisória nº 726, de 12 de maio de 2016, e os arts. 155 e 200 da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei
n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º A Norma Regulamentadora n.º 12 (NR-12) - Se-
gurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos, aprovada pela
Portaria n.º 3.214/1978, com redação dada pela Portaria n.º 197, de 17
de dezembro de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações:

.................................................
12.20.2. Nas máquinas e equipamentos em que a falta ou a

inversão de fases da alimentação elétrica puder ocasionar riscos, deve
haver dispositivo que impeça a ocorrência de acidentes.

.................................................
12.27 Nas máquinas e equipamentos operados por dois ou

mais dispositivos de acionamento bimanual, a atuação síncrona é
requerida somente para cada um dos dispositivos de acionamento
bimanual e não entre dispositivos diferentes, que devem manter si-
multaneidade entre si.

12.28 Os dispositivos de acionamento bimanual devem ser
posicionados a uma distância segura da zona de perigo, levando em
consideração:

a) a forma, a disposição e o tempo de resposta do dispositivo
de acionamento bimanual;

b) o tempo máximo necessário para a paralisação da máquina
ou para a remoção do perigo, após o término do sinal de saída do
dispositivo de acionamento bimanual; e

..............................................
12.29 Os dispositivos de acionamento bimanual móveis ins-

talados em pedestais devem:
.............................................
b) possuir altura compatível com o alcance do operador em

sua posição de trabalho;


